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INTRODUÇÃO 

 

A lei 9.504/97, a lei das eleições, trata como um dos documentos obrigatórios 

para o registro de candidatura, as propostas defendidas pelo candidato a 

Prefeito, a Governador de Estado e a Presidente da República, ou seja, o plano 

de governo. Sendo assim, não é possível um candidato ao cargo executivo 

conseguir registrar sua devida candidatura sem apresentar esse plano de metas, 

pois é um requisito essencial para homologação de sua candidatura, e 

consequentemente o deferimento do seu registro. 

Os candidatos à chefia do Executivo devem apresentar à Justiça Eleitoral, 

juntamente com o seu requerimento de registro de candidatura, uma via 

impressa e outra digitalizada de sua plataforma ou plano de governo. 

Este Plano apresenta as principais diretrizes propostas pelo candidato Orivaldo 

Bateria a partir do conhecimento da realidade do Município, conhecimento este 

adquirido ao visitar cada Comunidade, conversando com seus moradores, 

dialogando com as famílias, ouvindo seus anseios e discutindo formas de 

resolução dos problemas locais. 

Apresenta-se este Plano não apenas como cumprimento de uma exigência para 

o deferimento do registro da candidatura e tido apenas como mera formalidade, 

e sim como compromisso a ser assumido. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PLANO DE GOVERNO 2025 – 2028 

 

VISÃO GERAL  

O Município de São Domingos do Capim tem sua origem no ano de 1758 quando 

da colonização portuguesa na Amazônia. O Decreto n.º 236, de 09 de dezembro 

de 1890 promoveu seu desmembramento do Município de Belém, razão pela 

qual o Município possui 133 anos de emancipação política. 

De acordo com o último censo ocorrido em 20221, o Município de São Domingos 

do Capim possui população de 30.599 pessoas com uma densidade 

demográfica de 18,14 habitantes por quilômetro quadrado.  

Em termos de desenvolvimento humano o Município possui média de 0,532, 

considerada baixa. O índice varia de 0 a 1. Quanto mais próximo de 1, maior o 

desenvolvimento humano. O valor do IDHM do Brasil para o ano de 2024 é de 

0,760; o do Estado do Pará é de 690. 

O Indice de Desenvolvimento Humano Municipal – IDHM, é uma medida que 

avalia o progresso de longo prazo em três dimensões básicas do 

desenvolvimento humano: a oportunidade de viver uma vida longa e saudável, 

de ter acesso ao conhecimento e ter um padrão de vida que garanta as 

necessidades básicas, representadas pela saúde, educação e renda. O IDHM 

de São Domingos do Capim é baixo e reflete as especificidades e desafios no 

alcance do desenvolvimento humano em nosso município. 

Segundo dados do IBGE, em 2022, o salário médio mensal era de 2,0 salários-

mínimos. A quantidade de pessoal ocupado em 2022 era de 2.380 pessoas, 

sendo que a proporção de população ocupada em relação à população total era 

de 7,78% e; o percentual da população com rendimento nominal mensal per 

capita de até ½ salário mínimo era de 54,3%. Neste aspecto importante dizer 

que parte da renda auferida pela população capimense vem do Programa Bolsa 

Família2 e para muitas famílias esta é sua única fonte de renda regular. 

No mês de junho de 2024, o município de SÃO DOMINGOS DO CAPIM/PA teve 

7.170 famílias atendidas pelo Programa Bolsa Família, com 20.618 pessoas 

beneficiadas, e totalizando um investimento de R$ 5.137.444,00 e um benefício 

médio de R$ 716,52. 

 

 

 

 
1 IBGE | Cidades@ | Pará | São Domingos do Capim | Panorama 
2 SÃO DOMINGOS DO CAPIM/PA - Bolsa Família e Cadastro Único (cidadania.gov.br) 

https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pa/sao-domingos-do-capim/panorama
https://aplicacoes.cidadania.gov.br/ri/pbfcad/relatorio-completo.html


Quanto ao quesito meio ambiente, segundo dados do IBGE, o Município 

apresenta 7,2% de domicílios com esgotamento sanitário adequado, 50% de 

domicílios urbanos em vias públicas com arborização e 1% de domicílios 

urbanos em vias públicas com urbanização adequada, isto é, presença de 

bueiro, calçada, pavimentação e meio-fio. 

Referente à educação o nível de proficiência medido pelo IDEB fica abaixo tanto 

da média nacional quanto da estadual: 

NÍVEL 
IDEB 2021 

Anos iniciais Anos finais 

Média nacional  5,8 5,1 

Média estadual  5,0 4,0 

Média municipal   3,2 3,3 

 

Dados da gestão Municipal 

De acordo com o Parecer do Controle Interno 20233, disponível no Portal da 

Transparência do Município de São Domingos do Capim, a receita prevista total 

foi de R$ 158.127.666,54, sendo arrecadado até o quadrimestre o montante de 

R$ 143.219.286,76. A contribuição para o Fundeb foi de R$ 59.565.796,47. 

Abaixo o detalhamento da execução orçamentária por função: 

FUNÇÃO VALORES R$ 

Legislativa R$         2.010.000,00 

Administração R$      12.634.657,75 

Assistência Social R$         2.615.408,14 

Saúde R$      26.705.982,32 

Educação R$      74.839.179,66 

Cultura R$         1.292.489,94 

Urbanismo R$      22.877.347,92 

DESPESA ORÇAMENTÁRIA R$   142.975.065,73 

 

A realização da Receita e a execução da Despesa Orçamentária do período 
econômico e financeiro de 01/01/2023 a 31/12/2023 foram verificadas conforme 
demonstrativo abaixo: 

DESCRIÇÃO VALORES R$ 

Receita Realizada R$      158.127.666,54 

Receita Empenhada R$      143.711.652,26 

Restos a pagar processados R$           1.805.709,94 

Restos a pagar não 
processados 

R$                     3.600,00 

Despesa líquida R$      142.975.065,73  

 
3 RELATORIO-ANUAL-2023-2.pdf (saodomingosdocapim.pa.gov.br) 

https://saodomingosdocapim.pa.gov.br/wp-content/uploads/2024/04/RELATORIO-ANUAL-2023-2.pdf


 

O Relatório apresenta contradição quando aponta que em 2023, o Município 

recolheu regularmente a contribuição previdenciária patronal ao regime geral de 

previdência, contudo, essa contribuições foram realizadas de forma parcial, 

apontando que os valores não contabilizados serão objeto de renegociação 

através do Programa de Recuperação Fiscal – REFIS/2023, lançado pela 

Receita Federal do Brasil.  

No que concerne à dívida Ativa, a gestão aponta que no exercício financeiro de 

2023 não arrecadou valores provenientes de inscrição de dívida ativa no 

exercício financeiro de 2023, sendo que no Portal da Transparência4, existem 

mais de 40 inscritos em dívida ativa. 

Por fim, imprescindível dizer que o Município de São Domingos do Capim é 

eminentemente rural, com predominância da agricultura familiar como meio de 

ocupação e renda de grande parcela da população, isto nos leva a compreender 

a importância deste setor para o desenvolvimento econômico local. Para 

desenvolver um plano de ação eficaz para fortalecer a agricultura familiar e 

promover o desenvolvimento rural sustentável no município de São Domingos 

do Capim, é importante considerar uma abordagem abrangente e participativa. 

 

PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

Pensamos uma gestão municipal fundada em princípios que ajudem o sistema 

funcionar de forma harmoniosa, equilibrada e racional. Elencamos 11 (onze) 

princípios que guiarão a execução deste Plano, são eles: 

1. Organização, Eficiência e Planejamento para a promoção de um município 

empreendedor, capaz de gerar oportunidades e construir um ambiente 

produtivo dinâmico e competitivo 

2. Garantia dos Princípios Constitucionais da Gestão Pública: Legalidade, 

Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência. 

3. Respeito, Igualdade e Equilíbrio para os assuntos da diversidade (raça, 

gênero e orientação sexual) existente em nosso município. 

4. Ética, Comprometimento, Transparência, Honestidade e eficácia no uso dos 

Recursos Públicos. 

5. Presença e Diálogo Permanente com a população urbana e rural. 

6. Combate a Corrupção e mau uso dos recursos públicos na Administração. 

7. Parceria entre governo e sociedade baseada nos princípios de participação, 

autonomia, transversalidade na corresponsabilidade orientada em favor da 

inclusão social. 

 
4 Lista dos Inscritos em Dívida Ativa - Prefeitura Municipal de São Domingos do Capim (saodomingosdocapim.pa.gov.br) 

https://saodomingosdocapim.pa.gov.br/portal-da-transparencia/divida-ativa/


 

8. Desenvolvimento local sustentável como fator de geração de trabalho, renda 

e promoção da igualdade social. 

 

9. Prezar pelas políticas sociais e garantia de direitos dos cidadãos e cidadãs, 

no que se referem à educação, saúde, assistência social, segurança pública, 

direitos humanos, cultura, turismo, esporte, lazer e políticas voltadas ao meio 

ambiente. 

10. Humanização dos serviços públicos, unindo inteligência e sensibilidade para 

ampliar o alcance e a precisão das políticas sociais. 

11.  Um município governado por um modelo de gestão renovado para um novo 

ciclo, tecnológico e integrado, que desenvolve as melhores práticas para 

garantir a participação social e o exercício da cidadania ativa, viabilizando os 

resultados que a sociedade deseja, precisa e quer construir. 

 

ESTRUTURA POR EIXOS E TEMAS  

 

A estrutura de organização das áreas de atuação e temas de interesse está 

organizada por eixos. Estes simbolizam os atributos necessários para o projeto 

de município que abraçamos, por cujos avanços queremos trabalhar, seja 

ampliando, seja inovando nas soluções, baseadas em princípios, focadas nas 

demandas reais existentes. No horizonte, desde já, um município solidário neste 

enfrentamento coletivo às desigualdades sociais e na defesa dos direitos 

fundamentais. Um município empreendedor, capaz de gerar oportunidades e 

construir um ambiente produtivo dinâmico e competitivo. Um município 

humanizado, que resgata a relação das pessoas com o espaço por meio da 

qualificação urbana e ambiental. Um município governado por um modelo de 

gestão renovado para um novo ciclo, tecnológico e integrado, que desenvolve 

as melhores práticas para garantir a participação social e o exercício da 

cidadania ativa, viabilizando os resultados que a sociedade deseja, precisa e 

quer construir. 

1. Participação cidadã e controle social: por uma cultura democrática e 

transformadora na vida pública. 

2. Desenvolvimento local sustentável e empreendedorismo como fator de 

geração de trabalho e renda. 

3. Políticas sociais e de afirmação e garantia de direitos. 

4. Gestão ética, democrática e eficiente. 

5. Gestão democrática do território. 



 

6. Agricultura Familiar, Gestão Ambiental e Desenvolvimento Rural Sustentável 

 

I - Participação cidadã e controle social: por uma cultura democrática e 

transformadora na vida pública. 

1. Valorizar e qualificar os Conselhos Municipais de Direitos e Políticas 

Setoriais com a implementação de programa de formação continuada 

para conselheiros. 

2. Respeitar aos canais institucionais de participação nas decisões do 

governo e a articulação deles com os canais próprios de expressão da 

sociedade. 

3. Implementar ações de fortalecimento das instituições e grupos da 

sociedade, contribuindo para estabelecer relações entre governo e 

sociedade e para estimular o desenvolvimento de novos agentes sociais, 

de forma democrática e duradoura. 

4. Dispor à população informação acessível, compreensível, precisa e 

sistematizada sobre todos os processos e ações governamentais por 

vários meios: folhetos explicativos, murais, rádio, plataformas e portais. 

5. Dispor, no portal municipal, links de acesso a plataformas e portais 

públicos garantindo acesso a informações referentes à políticas públicas, 

obras e serviços disponíveis. 

6. Promover a gestão itinerante como instrumento de participação cidadã, 

dando condições para que as pessoas tenham capacidade de entender e 

expressar suas ideias, sugestões e propostas. 

7. Reconhecer o Legislativo como um poder autônomo com o qual o Poder 

Executivo deve se relacionar. 

8. Investir na mudança cultural e na capacitação dos agentes institucionais: 

administradores públicos, servidores, parceiros. 

 

II - Desenvolvimento local sustentável e empreendedorismo como fator de 

geração de trabalho e renda. 

1. Gerar, coordenar e realizar pesquisas, estudos e diagnósticos visando 

subsidiar as políticas e o plano municipal de desenvolvimento sustentável.  

2. Estabelecer cooperação entre os diversos setores da economia e 

trabalho, por meio de arranjos produtivos. 

3. Investimento na formação e ação de agentes locais de desenvolvimento, 

com a função de apoiar e orientar pessoas e grupos. 

4. Criar programa de apoio, qualificação, capacitação em gestão e 

orientação para acesso ao crédito voltado aos agricultores e 

empreendedores 

 



 

5.  Criar e capacitar equipes especializadas para orientação e fiscalização 

das normas ambientais e sanitárias com vistas ao seu adequado 

cumprimento.  

6.  Fortalecer as relações institucionais com os órgãos competentes e 

correspondentes dos sistemas estadual e federal. 

7.  Promover o turismo, valendo-se de roteiros desenvolvidos pela 

comunidade local. 

8. Posicionar o Município no contexto da COP 30. 

9. Criar agenda de diálogos sobre “mercado de créditos de carbono”. 

10. Investir na criação, estruturação e manutenção de incubadora de 

empresas como canal para o fomento de novos negócios. 

11.  Propiciar condições de captação de recursos para construção e 

implementação de Centro de Formação para empreendedores, com polos 

interligados online e salas multimidias compartilhadas. 

12. Construção e implementação de Centro de Operações Logísticas visando 

a gerência de serviços e produtos compartilhados. 

 

III - Políticas sociais e de afirmação e garantia de direitos (raça, gênero e 

orientação sexual) 

1. Educação 

1.1 Manter e ampliar os programas educacionais já existentes.  

1.2 Promover melhorias na estrutura física e nos equipamentos das escolas 

e creches, bem como concluir as obras inacabadas, fornecer, de forma 

equilibrada, alimentação escolar e garantir o transporte escolar para alunos. 

1.3 Ampliar o número de vagas para educação infantil e adequar, por área, 

o número de matrículas para educação fundamental. 

1.4 Fortalecer e estruturar o ensino em tempo integral já existente, tornando-

o marco referencial. 

1.5 Propiciar atendimento Educacional Especializado na promoção da 

inclusão escolar. 

1.6 Utilizar plataformas digitais para formação continuada dos docentes. 

1.7 Instituir grupo de trabalho para elaboração de programa de valorização 

dos profissionais da educação. 

1.8 Manter rede escolar que atenda preferencialmente às zonas rurais, 

sobretudo aquelas de baixa densidade demográfica ou de difícil acesso. 

1.9 Propor a localização das escolas municipais por meio de adequado 

planejamento, evitando a dispersão de recursos. 



 

1.10 Estruturar a Secretaria de Educação com sistemas eletrônico de gestão 

de processos. 

1.11 Organizar a estrutura administrativa da Secretaria de Educação com 

layout adequado as necessidades e legislação vigente, incluindo aquelas 

oriundas da nova Lei de Licitações. 

 

2. Saúde 

2.1 Manter e ampliar os programas de saúde em execução no Município. 

2.2 Desenvolver iniciativas que visam à prevenção e à promoção da saúde 

de todo e qualquer cidadão, baseadas no princípio da democratização de 

seus serviços. 

2.3 Criar mecanismo que dê transversalidade nas informações relativas às 

ações efetuadas pela Secretaria de Saúde e seus órgãos vinculados. 

2.4 Elaborar, discutir, pactuar e recomendar as diretrizes básicas e as guias 

operacionais do atendimento integral em saúde bucal no seu âmbito de 

responsabilidade, em consonância com as diretrizes estaduais e federais.  

2.5 Promover, coordenar e normatizar a organização e o desenvolvimento 

da política de assistência farmacêutica em consonância com a Política 

Nacional de Medicamentos, observando os princípios do Plano Municipal de 

Saúde. 

2.6 Desenvolver projeto para captação de recurso objetivando aquisição de 

uma Unidade Móvel de Saúde (composta de mobiliário e equipamentos, a 

qual ofertará serviços de consultas médicas, pré-natal, exames de imagens, 

preventivo, planejamento reprodutivo, vacinação, oferta de medicamentos). 

2.7 Construir estratégia de monitoramento, viabilizando a responsabilização 

e a aprendizagem contínua, torna o sistema mais resolutivo para elevar a 

produtividade. 

2.8 Estruturar a Secretaria de Saúde com sistemas eletrônico de gestão de 

processos. 

2.9 Organizar a estrutura administrativa da Secretaria de Saúde com layout 

adequado as necessidades e legislação vigente, incluindo aquelas oriundas 

da nova Lei de Licitações. 

 

3. Assistência Social 

3.1 Fortalecer e ampliar os programas socioassistenciais já em execução. 

 



 

3.2 investir e qualificar as políticas-meio: parcerias, recursos humanos, 

comunicação institucional, relações interinstitucionais, tecnologia da 

informação, vigilância social, gestão do espaço físico, instalações e 

equipamentos e gestão de recursos financeiros.  

3.3 Implementar e coordenar os programas, projetos e ações de segurança 

alimentar e nutricional, como o PAA. 

3.4 Ampliação das equipes técnicas de referência, diversificando os papéis 

e aumentando a carga horária, se for o caso, para garantir a plenitude dos 

atendimentos prestados. 

3.5 Efetivar a articulação intersetorial com as áreas da Saúde, Educação, 

Cultura, Agricultura e Meio Ambiente, buscando a consistência e efetividade 

em suas ações. 

3.6 Executar os serviços, programas, projetos e benefícios articulados e 

integradas. 

3.7 Desenvolver projeto para captação de recurso objetivando aquisição de 

unidade móvel, composta de mobiliário e equipamentos, a qual funcionará 

como Unidade Móvel de Assistência Social, levando os serviços até os 

usuários. 

3.8 Estruturar a Secretaria de Saúde com sistemas eletrônico de gestão de 

processos. 

3.9 Promover o aperfeiçoamento institucional adequando a estrutura às 

necessidades e legislação vigente, incluindo aquelas oriundas da nova Lei 

de Licitações. 

 

4. Cultura Esporte e Lazer 

4.1 Implementar políticas públicas voltadas à cultura, ao esporte e ao lazer 

com a finalidade de enfrentar a violência social. 

4.2 Apoiar entidades, associações e comunidades que incentivam a prática 

de esportes. 

4.3 Garantir a manutenção, a limpeza e o funcionamento das infraestruturas 

públicas e demais unidades do município relacionadas à prática dos 

esportes, lazer e outras atividades físicas.  

4.4 Promover a inclusão do município na programação regional, estadual, 

nacional e internacional de eventos e campeonatos esportivos. 

4.5 Buscar apoio em órgãos federais e estaduais para coordenação e a 

execução de programas e ações com a finalidade de promover a cultura, o 

esporte e outras formas de lazer. 



 

4.6 Definir, em conjunto com organizações e representantes da cultura, o 

calendário anual de eventos culturais do município. 

4.7 Definir, em conjunto com organizações e representantes do esporte, o 

calendário anual de competições e outras atividades de lazer do município, 

em concordância com a legislação vigente.  

4.8 Promover captação de recursos para: 

4.8.1 Estruturação de Unidade Móvel de Artes e Cultura (instalação 

oferecendo suporte para exibições de filmes, biblioteca, terminais de acesso 

digital, oferta de realização de oficinas de dança, audiovisuais, entre outros). 

4.8.2 Construção da Feira do Artesanato agregando gastronomia e produção 

cultural. 

4.8.3 Construção de Complexo Esportivo com multiutilização da plataforma 

física. 

 

4. Gestão ética, democrática e eficiente 

4.1 Aperfeiçoar o aparato administrativo (“modernização administrativa”) com 

a aplicação de critérios de racionalidade e modernização da máquina e 

capacitação de seus servidores, de forma a atender as necessidades não 

só de eficiência e eficácia, mas também de democratização, participação 

e transparência. 

4.2 Investir na estruturação de um Centro de Engenharia de Dados. 

4.3 Executar e implementar boas práticas de relações públicas, de 

representação e divulgação das ações do governo. 

4.4 Implantar um sistema de governo digital para melhorar a eficiência de 

compras, o fluxo de processos e o controle de demandas do cidadão. 

4.5 Realizar o reordenamento do quadro funcional e implantar sistema de 

avaliação por desempenho. 

4.6 Implementar o plano de desenvolvimento individual para o servidor, com 

foco nas diretrizes de valorização, direcionadas à formação, capacitação 

e ao desenvolvimento das habilidades funcionais. 

4.7 Implementar programa associado à promoção da saúde dos servidores, 

com iniciativas de prevenção de doenças. 

4.8 Instituir programa de ética e integridade no âmbito da Administração 

Pública. 

4.9 Identificar a situação do patrimônio de propriedade do município e definir 

aqueles que são estratégicos e os que são possíveis de alienação. 

4.10 Identificar passivos do erário e definir providências para evitar o 

alongamento e o crescimento desses passivos. 

 



 

4.11 Implantar serviço de ouvidoria, facilitando o acesso presencial, digital 

e por telefone. 

 

5. Gestão democrática do território. 

1. Atualizar toda a legislação municipal referente ao ordenamento do 

território urbano: Plano Diretor, Código de Postura, Estatuto da Cidade.  

2. Buscar soluções para a regularização da légua patrimonial do Município. 

3. Realizar o mapeamento cartográfico participativo de todo o território 

municipal, objetivando a futura criação do Sistema Cartográfico e 

Cadastral do Município. 

4. Implementar medidas para identificar os logradouros públicos, bem como 

as atividades inerentes a ele, a fim de coibir as construções e os 

loteamentos clandestinos. 

5. Implementar estrutura técnica em planejamento urbano e tráfego para 

modernização viária e discutir a futura implementação dos modelos de 

cidades inteligentes. 

6. Priorizar a instituição de equipe de fiscalização ambiental de obras e 

postura do município. 

7. Instituir, capacitar e aparelhar equipes especializadas para fiscalizar a 

aplicação de normas técnicas urbanísticas do município.  

8. Criar e manter equipe dedicada na manutenção e conservação de vias e 

prédios públicos.  

9. Estruturar equipe capacitada para garantir o funcionamento dos serviços 

de manutenção, limpeza e conservação das ruas, praças, avenidas, 

canais, canaletas, igarapés e rios que banham o município.  

10. Implementar e estruturar equipe para gerenciar os serviços de drenagem, 

poda, capinação, terraplanagem e linhas d’água, objetivando a otimização 

dos serviços da área.  

11. Propiciar o funcionamento e a qualificação da iluminação pública. 

12. Reestruturar o departamento especializado para coordenar, executar e 

fiscalizar os serviços de coleta e destino de resíduos.  

13. Implantar o sistema integrado de videomonitoramento na cidade e zona 

rural com disk denúncia municipal.  

14. Propiciar condições de captação de recursos para: 

14.1 Construção de Terminal Rodoviário em localização adequada. 

14.2 Construção do Mercado Municipal. 

14.3 Implantação de sistemas de tratamento de água para cidade e zona 

rural. 

 

 

 



 

6. Agricultura Familiar, Gestão Ambiental e Desenvolvimento Rural 

Sustentável 

Para fortalecer a agricultura familiar e promover o desenvolvimento rural 

sustentável no município de São Domingos do Capim, considera-se uma 

abordagem abrangente e participativa, utilizando as seguintes estratégias: 

6.1 Diagnóstico e Mapeamento: o Realize um diagnóstico detalhado da 

situação atual da agricultura familiar no município. Isso inclui identificar os 

principais desafios enfrentados pelos agricultores, recursos disponíveis, 

infraestrutura, acesso a mercados, entre outros. o Mapeie as áreas de produção 

agrícola, identificando as culturas predominantes e as características específicas 

de cada região.  

6.2 Engajamento e Participação: o Envolver os agricultores, líderes 

comunitários, associações e cooperativas locais no processo de planejamento. 

o Realize reuniões, workshops e consultas públicas para coletar informações e 

ouvir as necessidades e sugestões dos agricultores.  

6.3 Definição de Objetivos: o Estabeleça metas claras e realistas para o 

fortalecimento da agricultura familiar e o desenvolvimento rural sustentável. o 

Priorizar áreas como aumento da produtividade, diversificação de culturas, 

acesso a crédito, capacitação técnica e conservação e recuperação ambiental. 

 

Estratégias e Ações 

AGRICULTURA FAMILIAR E DESENVOVIMENTO RURAL  

▪ Reestruturação e fortalecimento institucional da Secretaria de 

Agricultura e Meio Ambiente transformando-a na Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente – dotando-a com: equipe técnica 

qualificada, prédio, equipamentos, veículos, máquinas e recurso para custeio 

mensal). 

• Criação e estruturação do Centro Municipal de Desenvolvimento 

Rural Sustentável, juntando no mesmo espaço a Secretaria Municipal e 

demais órgãos afins (EMATER, ADEPARÁ, ONG´s, Agentes de Crédito 

etc.) para fortalecer sinergias e facilitar o acesoe o trabalho;  

• Construir parcerias com órgãos governamentais, instituições de pesquisa, 

ONGs e setor privado para execução e programas e projetos conjuntos. 

• Identificar principais fontes, agentes de financiamento e crédito rural para 

financiar o fomento a produção e demais investimentos necessários 

(Banco da Amazônia, Banpará, Banco do Brasil, etc). 

• Criar o SISMAF (Sistema Municipal de dados e suporte a Agricultura 

Familiar e Desenvolvimento Rural) para que os agricultores possam ser 



cadastrados e tenham emissão de documentos como: Carteira Municipal 

do Agricultor Familiar e demais Documentos básicos (RG, CPF, CAF, 

CAR);  

• Viabilizar ações que facilitem o acesso dos agricultores a Regularização 

Fundiária e Ambiental, possibilitando acesso a documentação da terra e 

regularidade ambiental;  

• Viabilizar o fornecimento de Assistência técnica e extensão rural, 

através de equipe técnica própria da secretaria municipal e também 

através de parcerias com órgãos governamentais e ONG’s;  

• Fomentar a produção através do fornecimento e ou facilitação de acesso 

a insumos, sementes e mudas. 

• Criar e manter um Programa Municipal de Mecanização Agrícola e 

preparo de área, disponibilizando patrulhas agrícolas em todas as regiões 

do município, assim como acesso a outras tecnologias; 

• Criar uma Rede municipal de Produção, distribuição e troca de 

sementes com Banco de Sementes nas principais regiões do 

municípios; 

• Criar uma Rede Municipal de Produção de Mudas com Viveiro central e 

Viveiros - Polo nas principais regiões do município. 

• Promover ações que garantam o escoamento e transporte da Produção 

criando o Programa Vale – Frete Agricultura Familiar, que e fomentará o 

transporte da produção para Feira na Sede do Município através de 

subsidio e parcerias. 

• Fortalecer e ampliar o acesso aos programas de compras institucionais 

como o PAA e PNAE, assim como promover programas e ações que de 

possibilitem acesso a mercados e novos circuitos e mecanismos de 

comercialização da produção; 

• Construir um Complexo para Feira da Agricultura Familiar na sede do 

município, assim como criar um circuito de Feiras e eventos de 

comercialização nas comunidades e polos regionais. 

• Criar e fortalecer Programas de Fortalecimento das Cadeias Produtivas 

mais importantes do Município (Mandioca, Açaí, Dendê, Pecuária e outras) 

criando e distribuindo Kits de apoia a Produção e Processamento destes 

produtos (Ex: Programa “Açaí do Capim” e Kit + Açaí e Programa Pró-

Mandioca e o Kit Retiro ou Casa de Farinha Comunitária); 

• Criar o Selo de qualidade e Indicação Geográfica “Do Capim” - 

Produzido pela Agricultura Familiar da “Capital da Pororoca” – São 

Domingos do Capim – PA.  

• Viabilizar Cursos de Capacitação para os agricultores, sobre tecnologias 

inovadoras de produção, boas práticas agrícolas e administração e gestão 

da propriedade;  

• Promover e fomentar a diversificação da produção e a adoção de sistemas 

de produção mais diversos através da difusão de tecnologias e da 



implantação de unidades demonstrativas em a parceria com instituições 

de ensino, pesquisa e extensão.  

• Promover práticas agrícolas sustentáveis, como produção agroecológica 

de alimentos, manejo sustentável de baixo impacto e reflorestamento 

produtivo através de sistemas agroflorestais;  

• Melhorar e fortalecer a infraestrutura rural, como estradas e pontes, 

eletrificação, acesso internet e acesso água e irrigação;  

• Estimular a criação e fortalecimento de organizações de agricultores, como 

associações e cooperativas, para fortalecer a organização produtiva o 

beneficiamento e comercialização da produção.  

• Desenvolver programas e ações que de possibilitem o processamento, a 

agroindustrialização, agregação de valor e acesso mercados 

diferenciados. 

 

MEIO AMBIENTE - Ações para Criação e fortalecimento da Gestão Ambiental 

Municipal  

▪ Realizar um diagnóstico detalhado da situação ambiental no 

município- identificando os principais problemas ambientais, recursos 

naturais, áreas de conservação e vulnerabilidades.  

▪ Criar e instituir legalmente os órgãos e instituições de gestão 

ambiental local, estabelecendo suas competências e responsabilidades.  

▪ Fortalecer a compreensão do papel do município na defesa e gestão 

ambiental e sua relação com o Sistema Nacional de Meio Ambiente 

(SISNAMA).  

▪ Instituir o licenciamento ambiental como instrumento de política de 

Gestão e defesa do meio ambiente.  

▪ Criar mecanismos para Avaliar marco legal e regulatório do licenciamento 

ambiental no Estado e como ele se aplica aos municípios.  

▪ Viabilizar os recursos e capacidades necessárias para recursos 

(humanos, financeiros e tecnológicos) necessários para a gestão 

ambiental.  

▪ Desenvolver capacidades locais por meio de treinamentos, parcerias 

e cooperação intergovernamental. 

▪ Caracterizar a gestão Ambiental Municipal através da Análise dados 

sobre gastos em gestão ambiental nos anos anteriores. 

▪ Viabilizar estudo de casos expeditos em outros municípios para entender 

boas práticas e desafios. 

▪ Definir parâmetros para qualificar os órgãos municipais de meio ambiente 

(OMMAs) como capacitados. 

▪ Explorar o licenciamento ambiental como atividade compartilhada entre 

municípios e Estado. 

 



 

▪ Integrar os sistemas municipal e estadual de licenciamento 

ambiental. 

▪ Considerar a Lei n. 12.651/2012 e o Cadastro Ambiental Rural como 

ferramentas de controle ambiental.  


